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I. Análise da iniciativa  

• A iniciativa  

A iniciativa legislativa sub judice visa introduzir alterações no Código de Processo Civil, 

incidindo sobre os artigos 737.º (Bens relativamente impenhoráveis) e 751.º (Ordem de 

realização da penhora), e aditando dois artigos novos – os artigos 751.º-A 

(Admissibilidade de penhora ou execução de hipoteca sobre imóvel que seja habitação 

própria e permanente do executado) e 752.º-B (Concretização da Venda na sequência 

de penhora ou execução de hipoteca) -, de forma a estabelecer um regime de 

impenhorabilidade da habitação própria e permanente e fixando restrições à penhora e 

à execução de hipoteca.  

Conforme é mencionado na exposição de motivos, a intervenção legislativa neste 

âmbito assenta na necessidade de encontrar soluções para o problema da perda da 

habitação própria e permanente que, nos últimos anos, atingiu milhares de famílias 

portuguesas que, «esmagadas pelas medidas económicas e sociais tomadas por 

sucessivos governos, foram empurradas para situações de perda de rendimentos, 

falência ou insolvência».  

Consideram os proponentes que a lei revelou-se duramente penalizadora das famílias 

portuguesas num quadro em que os direitos básicos e fundamentais das famílias a 

condições mínimas de dignidade foram postos em confronto com os interesses dos 

credores, particularmente da banca, concluindo que «com as soluções agora avançadas 

(...) preserva-se o direito à manutenção da habitação e privilegiam-se soluções 

alternativas àquelas que têm conduzido à situação, reconhecida generalizadamente 

como injusta, de empurrar para fora de casa famílias a quem já pouco ou nada resta de 

conforto». 

Apesar de, na anterior Legislatura, ter sido possível dar passos positivos para evitar que 

as famílias perdessem a sua habitação, nomeadamente com a aprovação do Projeto de 

Lei n.º 89/XIII(PCP) – Suspende as penhoras e vendas de habitação própria e 

permanente em processos de execução fiscal e determina a aplicação de um regime de 

impenhorabilidade desses imóveis [Lei n.º 13/2016, de 23 de maio] –, e de a Lei n.º 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19300
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117/2019, de 13 de setembro, cuja entrada em vigor é no dia 1 de janeiro de 2010, 

conter «avanços significativos nesta matéria ao criar limitações à possibilidade de 

penhora de imóvel quando se trate de habitação própria permanente», os proponentes 

entendem que se ficou muito aquém da proposta do PCP, vertida no Projeto de Lei n.º 

1234/XIII/4.ª, razão pela qual insistem em soluções para o problema da perda da 

habitação própria e permanente. 

Nesse sentido, o objetivo pretendido com esta alteração é o de impedir a penhora ou 

execução de hipoteca sobre imóveis com finalidade de habitação própria e permanente 

quando se comprove a inexistência de rendimentos suficientes para assegurar a 

subsistência do executado ou do seu agregado familiar, incluindo no âmbito de 

processos de execução fiscal.  

Caso não se verifique a circunstância acima referida, a penhora ou execução da 

hipoteca só será admissível se não for possível garantir, com a penhora de outros bens 

ou rendimentos, o pagamento de dois terços do montante em dívida no prazo fixado 

para o pagamento do crédito concedido para a aquisição do imóvel. Ainda assim, a 

venda judicial apenas se poderá concretizar se o montante a resultar da mesma for 

superior ao que resultaria da penhora de outros bens e rendimentos do executado, 

podendo essa penhora incidir sobre rendimentos de terceiros que o executado indique, 

desde que obtido o respetivo consentimento.  

O Projeto de Lei em apreço contém quatro artigos preambulares: o primeiro definidor do 

respetivo objeto; o segundo promovendo a alteração dos artigos 737.º e 751.º do Código 

de Processo civil; o terceiro aditando dois novos artigos – os artigos 751.º-A e 751.º-B - 

ao Código de Processo Civil; e o quarto determinando que o início de vigência das 

normas ocorrerá no dia 1 de janeiro de 2019.  

 

• Enquadramento jurídico nacional  

 

A Constituição da República Portuguesa determina no n.º 1 do seu artigo 65.º que 

«todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, 

em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art65
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familiar». O n.º 2 do mesmo artigo acrescenta que para assegurar o direito à habitação, 

incumbe ao Estado, nomeadamente, «programar e executar uma política de habitação 

inserida em planos de ordenamento geral do território e apoiada em planos de 

urbanização que garantam a existência de uma rede adequada de transportes e de 

equipamento social; promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as 

autarquias locais, a construção de habitações económicas e sociais; e estimular a 

construção privada, com subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação 

própria ou arrendada». De referir, também, os artigos 70.º e 72.º da Lei Fundamental 

que estipulam, respetivamente que «os jovens gozam de proteção especial para 

efetivação dos seus direitos económicos, sociais e culturais, designadamente, no 

acesso à habitação» e que «as pessoas idosas têm direito à segurança económica e a 

condições de habitação e convívio familiar e comunitário que respeitem a sua autonomia 

pessoal e evitem e superem o isolamento ou a marginalização social». Por último, 

menciona-se o n.º 1 do artigo 62.º da Constituição, que consagrou o direito de 

propriedade privada para todos. 

De acordo com Gomes Canotilho e Vital Moreira, o direito à habitação «consiste, por 

um lado, no direito de não ser arbitrariamente privado da habitação ou de não ser 

impedido de conseguir uma; neste sentido, o direito à habitação reveste a forma de 

«direito negativo», ou seja, de direito de defesa, determinando um dever de abstenção 

do Estado e de terceiros, apresentando-se, nessa medida, como um direito análogo aos 

«direitos, liberdades e garantias» (cfr. artigo 17.º). Por outro lado, o direito à habitação 

consiste no direito a obtê-la por via de propriedade ou arrendamento, traduzindo-se na 

exigência das medidas e prestações estaduais adequadas a realizar tal objetivo. Neste 

sentido, o direito à habitação apresenta-se como verdadeiro e próprio «direito social»1. 

No mesmo sentido, Jorge Miranda e Rui Medeiros defendem que «o direito à habitação 

não se confunde com o direito de propriedade, mesmo na sua dimensão positiva 

enquanto direito à aquisição de propriedade. O direito à habitação, por si só, não se 

esgota ou, ao menos, não aponta, ainda que de modo primordial ou a título principal, 

                                                           
1 J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra Editora, 

2007, pág. 834. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art70
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art72
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art62
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art17
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para o direito a ter uma habitação num imóvel da propriedade do cidadão (Acórdão n.º 

649/99). Daí que uma norma que admite a penhora de um imóvel onde se situe a casa 

de habitação do executado e seu agregado familiar não viole o direito que todos têm de 

haver, para si e para a sua família, uma habitação de dimensão adequada, em 

condições de higiene e conforto, pois a habitação em causa, desligada da titularidade 

do direito real de propriedade sobre o imóvel onde essa habitação se situa, não é 

afetada, já que pela penhora o executado e sua família não são privados da respetiva 

habitação, podendo, pois, manter-se no imóvel (Acórdão n.º 649/99)»2. 

Foram aprovadas pela Assembleia da República, na XII e XIII Legislaturas, um conjunto 

de diplomas que, tendo por base o sobre-endividamento das famílias, visa a proteção 

dos devedores de crédito à habitação.  

Em primeiro lugar cumpre destacar a Lei n.º 57/2012, de 9 de novembro3 (versão 

consolidada) que aprovou a 2.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de julho, 

permitindo o reembolso do valor de planos poupança para pagamento de prestações de 

crédito à habitação. A redação introduzida por aquela Lei foi, por sua vez, alterada pela 

Lei n.º 44/2013, de 3 de julho4, permitindo-se agora o reembolso do valor dos planos de 

poupança no pagamento de prestações de contratos de crédito sobre imóvel destinado 

a habitação própria e permanente do participante, mesmo que garantidos por hipoteca 

(alínea g) do n.º 1 do artigo 4.º). 

Na mesma data foi também publicada a Lei n.º 58/2012, de 9 de novembro5, diploma 

que criou um regime extraordinário de proteção de devedores de crédito à habitação em 

situação económica muito difícil. Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º o regime previsto 

nesta lei aplica-se às situações de incumprimento de contratos de mútuo celebrados no 

âmbito do sistema de concessão de crédito à habitação destinado à aquisição, 

construção ou realização de obras de conservação e de beneficiação de habitação 

própria permanente de agregados familiares que se encontrem em situação económica 

                                                           
2 Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo II, Coimbra Editora, 2006, págs. 665 e 666. 

3 Vd. trabalhos preparatórios. 

4 Vd. trabalhos preparatórios. 

5 Vd. trabalhos preparatórios. 

https://dre.pt/application/file/a/1753986
https://dre.pt/application/file/a/1753986
https://dre.pt/application/file/a/191950
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34431475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34431475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/file/a/142666
https://dre.pt/application/file/a/497372
https://dre.pt/application/file/a/191949
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36953
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37657
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37015
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muito difícil e apenas quando o imóvel em causa seja a única habitação do agregado 

familiar e tenha sido objeto de contrato de mútuo com hipoteca. A Lei n.º 58/2012, de 9 

de novembro, foi alterada pela Lei n.º 58/2014, de 25 de agosto6, que introduziu um 

conjunto de modificações, designadamente, o aumento do valor patrimonial tributário 

dos imóveis objeto de crédito à habitação, e a inserção e autonomização da figura dos 

agregados considerados “famílias numerosas”. 

Seguiu-se a Lei n.º 59/2012, de 9 de novembro7, que veio criar salvaguardas para os 

mutuários de crédito à habitação tendo, com esse objetivo, alterado o Decreto-Lei n.º 

349/98, de 11 de novembro; e a Lei n.º 60/2012, de 9 de novembro8, que alterou o 

Código de Processo Civil, modificando as regras relativas à ordem de realização da 

penhora e à determinação do valor de base da venda de imóveis em processo de 

execução. 

Mais recentemente, a Lei n.º 13/2016, de 23 de maio, alterou o Código de Procedimento 

e de Processo Tributário e a Lei Geral Tributária, com o fim de proteger a casa de 

morada de família no âmbito de processos de execução fiscal. 

Já este ano, a Lei n.º 117/2019, de 13 de setembro9,10 alterou, nomeadamente, o artigo 

751.º do Código do Processo Civil tendo estabelecido um regime de impenhorabilidade 

da habitação própria e permanente e fixado restrições à penhora e à execução de 

hipoteca. O n.º 3 do mencionado artigo estipula que «ainda que não se adeque, por 

excesso, ao montante do crédito exequendo, é admissível a penhora de bens imóveis 

que não sejam a habitação própria permanente do executado, ou de estabelecimento 

comercial, desde que a penhora de outros bens presumivelmente não permita a 

satisfação integral do credor no prazo de seis meses. Acrescenta o n.º 4 que «caso o 

imóvel seja a habitação própria permanente do executado, só pode ser penhorado: a) 

Em execução de valor igual ou inferior ao dobro do valor da alçada do tribunal de 1.ª 

                                                           
6 Vd. trabalhos preparatórios. 

7 Vd. trabalhos preparatórios. 

8 Vd. trabalhos preparatórios. 

9 Vd. trabalhos preparatórios. 

10 A Lei n.º 117/2019, de 13 de setembro, «entra em vigor em 1 de janeiro de 2020». 

https://dre.pt/application/file/a/56346454
https://dre.pt/application/file/a/191952
https://dre.pt/application/file/a/234259
https://dre.pt/application/file/a/234259
https://dre.pt/application/file/a/191953
https://dre.pt/application/file/a/74499667
https://dre.pt/application/file/a/124680536
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38207
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37016
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37037
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21968
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instância, se a penhora de outros bens presumivelmente não permitir a satisfação 

integral do credor no prazo de 30 meses; b) Em execução de valor superior ao dobro do 

valor da alçada do tribunal de 1.ª instância, se a penhora de outros bens 

presumivelmente não permitir a satisfação integral do credor no prazo de 12 meses». 

Por fim, cumpre referir que a Resolução da Assembleia da República n.º 129/2012, de 

19 de outubro11, recomendou ao Governo que solicitasse ao Banco de Portugal a 

criação de um manual de boas práticas em matéria de prevenção e de sanação de 

situações de incumprimento de contratos de crédito com particulares, documento este 

que veio a ser efetivamente publicado, enquanto a Resolução da Assembleia da 

República n.º 130/2012, de 19 de outubro12, recomendou ao Governo que procedesse 

à criação de um incentivo adicional à desistência ou acordo em processos de execução 

que envolvam penhoras de imóveis que constituam habitação própria e permanente dos 

executados e que, apesar da taxa de justiça agravada, foram iniciados. 

Importa começar por referir que a penhora é o «ato judicial de apreensão dos bens do 

executado, que ficam à disposição do tribunal para o exequente ser pago por eles13. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 735.º do Código de Processo Civil (CPC) «estão sujeitos 

à execução todos os bens do devedor suscetíveis de penhora que, nos termos da lei 

substantiva, respondem pela dívida exequenda». «A penhora limita-se aos bens 

necessários ao pagamento da dívida exequenda e das despesas previsíveis da 

execução, as quais se presumem, para o efeito de realização da penhora e sem prejuízo 

de ulterior liquidação, no valor de 20 %, 10 % e 5 % do valor da execução, consoante, 

respetivamente, este caiba na alçada do tribunal da comarca, a exceda, sem exceder o 

valor de quatro vezes a alçada do tribunal da Relação, ou seja superior a este último 

valor» (n.º 3 do artigo 735.º do CPC). Os bens podem ser absoluta ou totalmente 

impenhoráveis (artigo 736.º do CPC), relativamente impenhoráveis (artigo 737.º do 

CPC) ou parcialmente penhoráveis (artigo 738.º do CPC). 

                                                           
11 Vd. trabalhos preparatórios. 

12 Vd. trabalhos preparatórios. 

13 Ana Prata, Dicionário Jurídico, Volume I, Almedina, 2006, pág. 1035. 

https://dre.pt/application/file/a/192365
https://dre.pt/application/file/a/192365
https://clientebancario.bportugal.pt/sites/default/files/2017-10/BrochuraIncumprimentoA4.pdf
https://dre.pt/application/file/a/192362
https://dre.pt/application/file/a/192362
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702376/201906251027/73689082/diploma/indice
https://db.datajuris.pt/pdfs/codigos/cpcivil2013_t.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702376/201906251028/73689083/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702376/201906251028/73689084/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702376/201906251028/73689085/diploma/indice
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37035
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37034
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A penhora começa pelos bens cujo valor pecuniário seja de mais fácil realização e se 

mostrem adequados ao montante do crédito do exequente (n.º 1 do artigo 751.º do CPC 

e n.º 1 do artigo 219.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário). Podem ser 

penhorados bens imóveis, bens móveis ou juntamente bens móveis e imóveis, 

automóveis, dinheiro ou valores depositados, créditos, participações em sociedades 

como quotas ou ações, títulos de crédito, abonos, vencimentos ou salários bem como 

outros rendimentos. 

Com a implementação do projeto Justiça Tributária Eletrónica - Plano Estratégico para 

a Justiça e Eficácia Fiscal, a tramitação dos processos passou a ser feita, na sua maior 

parte, de forma automática. Este projeto apresenta como objetivo simplificar o 

cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, aumentar a eficácia da 

administração fiscal na cobrança de dívidas e no sancionamento de atos ilícitos e 

proporcionar aos contribuintes o rápido reconhecimento dos seus direitos nas situações 

de litígio, diminuindo os custos de contexto para empresas e cidadãos, com recurso à 

exploração das novas tecnologias, apresentando como estratégia a informatização, 

desmaterialização e automatização dos procedimentos de cobrança coerciva, 

contraordenação, reclamações graciosas, inquéritos criminais e impugnações judiciais 

na fase administrativa e disponibilização na Internet das funcionalidades disponíveis nos 

serviços14. 

O Sistema Integrado de Gestão de Vendas Coercivas – SIGVEC é a «aplicação que 

gere informaticamente todo o processo de venda de bens penhorados em sede de 

execução fiscal, aferidos os requisitos de que depende (citação pessoal concretizada, 

ausência de contencioso pendente e avaliação do imóvel nos termos do CIMI)», tendo 

permitido a «gestão integrada e informatizada de todo processo de venda desde a sua 

marcação, até à adjudicação, incluindo a respetiva publicitação na Internet», através da 

«desmaterialização do processo de venda, deixando para os Serviços a mera gestão 

                                                           
14 Informação constante do sítio da Agência para a Modernização Administrativa. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702376/201906251028/73689099/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/122178580/201906251031/73698899/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34577575/view
http://www.rcc.gov.pt/Directorio/Temas/MA/Paginas/Justi%C3%A7a-Tribut%C3%A1ria-Electr%C3%B3nica.aspx
http://www.rcc.gov.pt/Directorio/Temas/MA/Paginas/Justi%C3%A7a-Tribut%C3%A1ria-Electr%C3%B3nica.aspx
http://www.rcc.gov.pt/Directorio/Temas/MA/Paginas/Justi%C3%A7a-Tribut%C3%A1ria-Electr%C3%B3nica.aspx


________________________________________________________ 

 

Projeto de Lei n.º 6/XIV/1.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 9 

 

 

NOTA TÉCNICA  

dos procedimentos técnicos e do próprio sistema, e com isso trouxe importantes ganhos 

de celeridade e certeza processuais, aproximando a penhora da respetiva venda»15. 

No sítio relativo à venda eletrónica de bens penhorados podemos consultar a evolução 

das vendas realizadas por tipo de bem entre 2017 e 2019 (até 14 de novembro): 

Vendas em Curso por Tipo de Bem 2017 2018 2019 Total 

Outros Valores e Rendimentos 662 630 807 2099 

Partes Sociais em Sociedades 8 20 9 37 

Veículos 961 1116 982 3059 

Imóveis 1537 1539 1081 4157 

Total 3168 3305 2879 9352 

 

Segundo o Relatório sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2018, 

naquele ano registaram-se 1.935.792 penhoras marcadas16. Porém, foi no ano de 2016 

que se registou o maior número de penhoras marcadas de sempre. «Este resultado não 

pode ser dissociado da implementação do sistema de penhoras eletrónicas, que 

sistematizou a nível nacional a integração dos sistemas e a automatização dos 

procedimentos de deteção dos bens penhoráveis e da promoção dos atos de penhora 

pelos órgãos de execução fiscal. Em 2017 o número de penhoras diminuiu cerca de 

36%. 2018 acompanhou a evolução decrescente no número de penhoras marcadas, 

com um decréscimo de 23%.»17 

O gráfico seguinte mostra a distribuição dos vários tipos de ativos, sendo a penhora de 

Outros Valores e Rendimentos a que assume maior expressão, representando 28% do 

total. Os Créditos, os Vencimentos e Salários, os Móveis e os Bens e Estabelecimentos 

Comerciais, com 19%, 16%, 14% e 12% respetivamente, são os ativos que surgem do 

segundo ao quinto lugares, na totalidade das penhoras marcadas. Já «os Imóveis 

                                                           
15 Relatório sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2018, pág. 163. 

16 «A marcação da penhora constitui o impulso inicial deste ato coercivo e é consequência da persistência da situação 

tributária irregular». In Relatório sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2018, pág. 162. 

17 Relatório sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2018, pág. 162. 

https://vendas.portaldasfinancas.gov.pt/bens/estatisticas.action
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=e2d8ee56-2f74-426e-9ef3-1ba2a20dfc82
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representam apenas 3% do total das penhoras marcadas. Os Vencimentos e Salários, 

Outros Valores e Rendimentos, Créditos e Móveis representam 77% da totalidade de 

penhoras marcadas. Esta situação vem de encontro ao disposto na lei, nomeadamente 

no que respeita à seleção dos bens a penhorar prioritariamente, que são, também, os 

de mais fácil realização pecuniária»18. 

 

 

De acordo com a exposição de motivos da presente iniciativa, tendo a lei demonstrado 

ser «duramente penalizadora das famílias portuguesas» em matéria de defesa da 

habitação, o «PCP contribuiu com os projetos de Lei n.ºs 243/XII 19  e 500/XII 20 » 

propondo, para o efeito, «alterações legislativas ao regime de crédito à habitação». 

Também, «aquando da revisão do Código de Processo Civil, em abril de 2013, o PCP 

alertou na sua declaração de voto para o facto de se permitir a perda da habitação de 

alguém que aufere o salário mínimo por uma dívida de 1800 euros». Por fim, «já em 

2015, o Grupo Parlamentar do PCP apresentou e trouxe à discussão o Projeto de Lei 

n.º 703/XII 21  com vista à alteração da lei de forma a impedir que este flagelo se 

mantivesse». 

                                                           
18 Relatório sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2018, pág. 163. 

19 Rejeitado na votação na generalidade. 

20 Rejeitado na votação na generalidade. 

21 Rejeitado na votação na generalidade. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37032
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38200
http://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/12/02/081/2013-04-19/52?pgs=47&org=PLC&plcdf=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38850
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38850
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Ainda de acordo com a mencionada exposição de motivos, os Projetos de Lei n.os 89/XIII 

e 1234/XIII, da autoria do grupo parlamentar do PCP e que deram origem às já referidas 

Leis n.os 13/2016, de 23 de maio, e 117/2019, de 13 de setembro, permitiram «dar 

passos na restrição das condições em que a habitação própria e permanente pode ser 

penhorada». 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições)  

A pesquisa efetuada à base de dados da Atividade Parlamentar (AP) não revelou 

quaisquer iniciativas legislativas ou petições pendentes sobre matéria idêntica, na 

presente data. 

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que nas 

XII e XIII Legislaturas foram apresentadas as seguintes iniciativas legislativas sobre 

matéria idêntica ou conexa com a presente iniciativa (condições de penhorabilidade da 

habitação própria e permanente do executado):  

- Projeto de Lei n.º 1234/XIII/4.ª (PCP) - Altera o Código do Processo Civil estabelecendo 

um regime de impenhorabilidade da habitação própria e permanente e fixando restrições 

à penhora e à execução de hipoteca; 

- Proposta de Lei n.º 202/XIII/4.ª (GOV) - Altera o regime aplicável ao processo de 

inventário; 

- Proposta de Lei n.º 14/XIII/1.ª (ALRAM) - Alteração ao Código de Processo Civil e ao 

Código de Procedimento e de Processo Tributário;  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43840
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43773
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43773
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40076
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40076
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- Projeto de Lei n.º 86/XIII/1.ª (BE) - Garante a impenhorabilidade e a impossibilidade 

de execução de hipoteca do imóvel de habitação própria e permanente por dívidas 

fiscais (altera o Código de Procedimento e Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 433/99, de 26 de outubro);  

- Projeto de Lei n.º 87/XIII/1.ª (PS) - Protege a casa de morada de família no âmbito de 

processos de execução fiscal;  

- Projeto de Lei n.º 88/XIII/1.ª (PCP) - Estabelece um regime de impenhorabilidade da 

habitação própria e permanente fixando restrições à penhora e à execução de hipoteca;  

- Projeto de Lei n.º 89/XIII/1.ª (PCP) - Suspende as penhoras e vendas de habitação 

própria e permanente em processos de execução fiscal e determina a aplicação de um 

regime de impenhorabilidade desses imóveis.  

- Projeto de Lei n.º 702/XII/4.ª (BE): - Institui a impenhorabilidade do imóvel próprio de 

habitação permanente (altera o Decreto Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, e a Lei 

41/2013, de 26 de junho);  

- Projeto de Lei n.º 703/XII/4.ª (PCP): - Estabelece restrições à penhora e execução de 

hipoteca sobre a habitação;  

- Proposta de Lei n.º 113/XII/2.ª (GOV) - Aprova o Código de Processo Civil; 

- Projeto de Lei n.º 243/XII/1.ª (PCP) – Medidas para garantir a manutenção da 

habitação. 

 

Consultada a mencionada base de dados (AP), foram identificadas as seguintes 

petições sobre a matéria em apreciação: 

- Petição n.º 295/XIII/2.ª - Solicita a adoção de medidas com vista a evitar o despejo de 

devedores da sua casa de morada de família, sem que seja encontrada uma solução 

habitacional 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39930
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39930
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39930
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39930
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39931
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39931
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39933
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39933
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39932
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38848
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38848
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38848
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38850
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38850
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37372
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37032
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37032
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12976
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12976
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12976


________________________________________________________ 

 

Projeto de Lei n.º 6/XIV/1.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 13 

 

 

NOTA TÉCNICA  

 

- Petição n.º 380/XII/3.ª – Impenhorabilidade do bem de família; 

- Petição n.º 57/XII/1.ª - Solicita a alteração do artigo 823.º do Código de Processo Civil, 

no sentido de passar a ser impenhorável a casa de morada de família do executado se 

o exequente for o Estado, as autarquias locais ou a Segurança Social.  

 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelos 10 Deputados do Grupo Parlamentar do 

Partido Comunista Português (PCP), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º 

e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 

118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), que consagram o poder de 

iniciativa da lei. 

Assumindo a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 

119.º do RAR, a iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve 

exposição de motivos, pelo que cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do RAR. Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no 

n.º 1 do artigo 120.º do RAR, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

O Projeto de Lei sub judice deu entrada em 25 de outubro de 2019, foi admitido e, por 

despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, 

à Comissão de Orçamento e Finanças (5.ª) em 6 de novembro, data do seu anúncio em 

reunião Plenária. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12505
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12169
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12169
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12169
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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• Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário22 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta no decurso do processo da especialidade 

na Comissão, nomeadamente aquando da redação final. 

Cumpre referir, desde logo, que o título da presente iniciativa legislativa - «Altera o 

Código do Processo Civil estabelecendo um regime de impenhorabilidade da 

habitação própria e permanente e fixando restrições à penhora e à execução de 

hipoteca» - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se em conformidade ao 

disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora possa ser objeto de 

aperfeiçoamento, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

A iniciativa pretende alterar o Código do Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, 

de 26 de junho, o qual sofreu várias modificações até à presente data. Ora, nos termos 

do artigo 6.º da lei formulário, os «Os diplomas que alterem outros devem indicar o 

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam 

sobre outras normas». Contudo, há que ter em consideração que a lei formulário foi 

aprovada e publicada num contexto de ausência de um Diário da República Eletrónico, 

sendo que, neste momento, o mesmo é acessível universal e gratuitamente. 

Assim, por motivos de segurança jurídica e para tentar manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não acrescentar o elenco dos diplomas que 

procederam a alterações ou o número de ordem da alteração, quando a iniciativa incida 

sobre códigos (como é o caso), leis ou regimes gerais, regimes jurídicos ou atos 

legislativos de estrutura semelhante, tendo sido esta, aliás, a opção seguida pelos 

autores no projeto de lei em apreço. 

Em caso de aprovação, sugere-se o seguinte aperfeiçoamento do título: 

                                                           
22 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, que estabelece um conjunto de 

normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://dre.pt/application/file/25346100
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«Estabelece um regime de impenhorabilidade da habitação própria e permanente 

e fixa restrições à penhora e à execução de hipoteca, alterando o Código do 

Processo Civil» 

Salienta-se ainda que o autor não promoveu a republicação, em anexo, do Código do 

Processo Civil, nem tal se justifica, dada a exceção prevista no final da alínea a) do n.º 

3 do artigo 6.º da lei formulário. 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço revestirá a forma de lei, nos termos do 

n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, sendo objeto de publicação na 1.ª série do Diário 

da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita à entrada em vigor, estabelece o artigo 4.º deste projeto de lei que a 

mesma aconteça «no dia 1 de janeiro de 2020», mostrando-se em conformidade com o 

disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei mencionada, segundo o qual “Os atos legislativos e 

os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação.” 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

• Regulamentação ou outras obrigações legais 

A iniciativa não contém qualquer norma de regulamentação. 

 

 

 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha e França. 
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ESPANHA 

Em Espanha, o contexto legal atinente à temática em apreço decorre do seguinte 

enquadramento legal: 

 Decreto de 8 de febrero de 1946 (texto consolidado) por el que se aprueba la 

nueva redacción oficial de la Ley Hipotecaria, nomeadamente ao nível do seu 

Artículo 105, onde consta que a hipoteca pode constituir em garantia de todo o 

tipo de obrigações do consumidor, não alterando o conceito de responsabilidade 

pessoal ilimitada do devedor, que responde com todos os seus bens, presentes 

e futuros, conforme o disposto no artículo mil novecientos once del Código Civil”; 

 Lei 1/2000, de 7 de enero, (texto consolidado) de Enjuiciamento Civil, 

nomeadamente ao nível do seu artículo 579 e do seu cruzamento com o Capitulo 

V do Título IV. Neste contexto, o n.º 1 do referido artículo 579 pressupõe que, 

nas situações em que o montante resultante da hipoteca ou da penhora sejam 

insuficientes para a cobertura do crédito em dívida, podem ser verificadas as 

seguintes possibilidades de resolução: 

o O devedor será liberto do montante total da dívida remanescente se, no 

prazo de cinco anos a contar da data “del decreto de aprobación del 

remate o adjudicación”, realizar o pagamento de 65% do valor total que 

permanece pendente à data, acrescido única e exclusivamente no valor 

do juro incorrido até essa data (alínea a) do n.º 2 do artículo 579); 

o A resolução da dívida remanescente nos termos acima dispostos 

também se verifica se, confirmando a incapacidade de pagamento de 

65% em 5 anos, se apure alternativamente o pagamento de 80% em 10 

anos (alínea a) do n.º 2 do artículo 579); 

o Caso o leilão ou adjudicação em favor da entidade credora ou outras 

entidades definidas nos termos da alínea b) do n.º 2 do artículo 579, no 

horizonte temporal de 10 anos a partir da operação em que se verifique 

a venda da referida habitação, a dívida remanescente poderá ser 

reduzida em 50% das mais-valias verificadas na venda, sendo esse 

montante aplicado na dedução dos valores em dívida nos termos da lei. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1946-2453
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1946-2453#a105
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1889-4763&p=20180804&tn=1#art1911
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1889-4763
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323#a579
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323#cv-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323#cv-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323#tiv-3
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 Real Decreto 8/2011, de 1 de julio (texto consolidado), nomeadamente ao nível 

do enquadramento previsto no Capítulo I (Situación de los deudores 

hipotecarios); 

 Real Decreto-ley 6/2012, de 9 de marzo (texto consolidado), para efeito de 

enunciação de medidas de proteção de devedores sem recursos na vertente de 

crédito imobiliário. 

Ainda relativamente ao enquadramento legal aplicável à temática em apreço, 

nomeadamente ao nível da transposição da Diretiva n.º 2014/17/EU, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de crédito 

aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 

2013/36/EU e o Regulamento (EU) n.º 1093/2010, importa referir a legislação que 

permitiu a transposição para o direito nacional, respetivamente: 

 Ley 5/2019, de 15 de marzo (texto consolidado), reguladora de los contratos de 

crédito inmobiliario; 

 Real Decreto 309/2019, de 26 de abril (texto consolidado), por el que se 

desarrolla parcialmente la Ley 5/2019, de 15 de marzo, reguladora de los 

contratos de crédito inmobiliario y se adoptan otras medidas en materia 

financiera; 

 Orden ECE/482/2019, de 26 de abril (texto consolidado), por la que se modifican 

la Orden EHA/1718/2010, de 11 de junio, de regulación y control de la 

publicidade de los servicios y productos bancários, y la Orden EHA/2899/2011, 

de 28 de octubre, de transparecia y protección del cliente de servicios bancários. 

Referência para o facto de algumas decisões judiciais23 terem vindo a colocar em causa 

a aplicação do referido normativo, nomeadamente a decisão do Rolo Civil de sala n.º 

74/2010, de 13 de Noviembre de 2009 do Juzgado de Primea Instancia e Instrucción 

núm. 2 de Estella, confirmada pelo Auto núm. 111/2020, da Sección Segunda da 

Audiencia de Navarra, de 17 de diciembre de 2010, o Acórdão do Tribunal de Justiça 

(primeira Secção) de 14 de março de 2013 (pedido de decisão prejudicial do Juzgado 

                                                           
23 Ver a propósito Orozco Pardo, Guilhermo / Serrabona González, José Luis Perez - Problemática de la ejecución 

hipotecaria en el contexto de la Crisis financiera. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-11641
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-11641#ci
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-3394
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=celex:32014L0017
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=celex:32014L0017
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2008.133.01.0066.01.POR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013L0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32010R1093
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3814
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-6299
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2019-6301
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-10315
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17015
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17015
http://observatoridesc.org/sites/default/files/Auto-Arenys-de-Mar.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2013.141.01.0005.01.POR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2013.141.01.0005.01.POR
http://opac.cej.mj.pt/Opac/Pages/Document/DocumentCitation.aspx?UID=e40cee88-7d61-4f52-8571-d96782843ead&DataBase=10351_BIBLIO
http://opac.cej.mj.pt/Opac/Pages/Document/DocumentCitation.aspx?UID=e40cee88-7d61-4f52-8571-d96782843ead&DataBase=10351_BIBLIO
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de lo Mercantil no 3 de Barcelona – Espanha) – Mohamed Aziz/Caixa d’Estalvis de 

Catalunya, Tarragona i Manresa (Catalunyacaixa), entre outros24. 

As entidades que podem ser contactadas, no caso de matérias relativas ao crédito 

hipotecário são as seguintes: 

 Junta Arbitral Nacional de Consumo; 

 Oficina de Atención al Inversor – Dirección de Inversores de la CNMV Investor; 

 Agencia Española de Consumo, Seguridad Alimentaria y Nutrición; 

 Centro Europeo del Consumidor. 

FRANÇA 

Em França, verifica-se a apreensão de imóveis quando se atesta que o devedor 

demonstra incapacidade para o pagamento das suas dívidas. Neste contexto, qualquer 

propriedade do devedor pode ser confiscada (casa, apartamento ...). 

Nas situações de sobre-endividamento enquadradas nos termos do article L330-1, é 

possível a suspensão do processo de hipoteca, por via do recurso à figura da 

Commission de surendettement, nas condições previstas nos artigos L. 331-6, L. 331-

7, L. 331-7.-1 e L. 331-7-2  do Code de la consommation.  

Relativamente ao Code des procédures civiles d’execution, nomeadamente ao nível do 

seu article L311-6, refere-se que a apreensão de bens imóveis pode estar relacionada 

a todos os direitos reais relativos aos bens imóveis, incluindo seus acessórios 

considerados imóveis, passíveis de serem objeto de uma cessão, com as exceções que 

decorrem de um enquadramento legal específico. 

Adicionalmente, releva-se o facto que qualquer imóvel pode estar sujeito a apreensão 

imobiliária nos termos dos artigos L311-1 a L311-8 do Code des procédures civiles 

                                                           
24 Vasconcelos, L. Miguel P. de (2015) I Congresso de Direito Bancário – Edições Almedina, S.A. - “O impacto da crise 

financeira no regime de crédito à habitação” – pág. 12 e seguintes. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2013.141.01.0005.01.POR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2013.141.01.0005.01.POR
http://www.mscbs.gob.es/consumo/resolucionConflictos/sistemaArbitral/organos/juntasArbitrales/nacional.htm
https://www.cnmv.es/portal/utilidades/Contacto.aspx
http://www.aecosan.msssi.gob.es/en/AECOSAN/web/home/aecosan_inicio.htm
http://www.cec-msssi.es/CEC/web/home/index.htm
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F16987
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=BD779516CC235F19D5BA832D3689EFA6.tpdila17v_1?idSectionTA=LEGISCT
https://www.anil.org/commission-de-surendettement/
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?idArticle=LEGIARTI000023007894&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20160118
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?idArticle=LEGIARTI000023007888&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20160118
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?idArticle=LEGIARTI000023007888&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20160118
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?idArticle=LEGIARTI000028651678&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20160118
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?idArticle=LEGIARTI000023007881&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20160118
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=DB43BC8D17DE8BC2D18BC4CF20E51648.tplgfr28s_2?cidTexte=LEGITEXT000025024948&dateTexte=20190627
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=D94BDEDE1F2C5F1745B627C612B1D42F.tplgfr28s_2?idArticle=LEGIARTI000025025936&cidTexte=LEGITEXT000025024948&dateTexte=20190627
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000025025926&idSectionTA=LEGISCTA000025026542&cidTexte=LEGITEXT000025024948
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?cidTexte=LEGITEXT000025024948&dateTexte=20191112
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d’exécution, sendo que o valor do imóvel deverá ser substancialmente equivalente ao 

valor da soma devida.  

Ainda relativamente ao enquadramento legal aplicável à temática em apreço, 

nomeadamente ao nível da transposição da Diretiva n.º 2014/17/EU, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de crédito 

aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 

2013/36/EU e o Regulamento (EU) n.º 1093/2010, importa referir a legislação que 

permitiu a transposição para o direito nacional, respetivamente: 

 Loi n.º 2014-1662 du 30 décembre 2014 (texto consolidado) que estabelece 

várias disposições para adaptar a legislação ao direito económico e financeiro 

da União Europeia, nomeadamente através do n.º 1 do article 14; 

 Ordonnance n.º 2015-900 du juillet 2015 (texto consolidado) relative aux 

obligations comptables des commerçants, nomeadamente através das 

alterações ao article L.233-16 do Code de commerce; 

 Ordonnance nº 2016-351 du 25 mars 2016 (texto consolidado) sobre contratos 

de crédito ao consumidor para imóveis com fins habitacionais; 

 Décret nº 2016-607 du 13 mai 2016 sobre contratos de crédito hipotecário e 

intermediários em serviços bancários e de pagamento (retificação); 

 Décret nº 2016-622 du 19 mai 2016 que transpõe a Diretiva 2014/17/EU  do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos 

contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação e que altera 

as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/EU e o Regulamento (EU) n.º 1093/2010; 

 Arrête du 9 juin 2016 para efeitos da aplicação do l’article D. 313-10-2 du Code 

de la consummation; 

 Arrêté du 9 juin 2016 relativamente ao disposto no L.512-1 du Code des 

assurances et à l’article L. 546-1 do Code monétaire et financier; 

 Arrêté du 9 juin 2016 relativo a aprovação de programas de formação para 

intermediários em serviços bancários e de pagamento; 

 Arrêté du 9 juin 2016, relativamente ao disposto no L. 314-24 du Code de la 

consommantion; 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=3518D210DA7111DE0571CDF4403BDB65.tplgfr21s_3?cidTexte=LEGITEXT000025024948&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000029999826&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?idArticle=LEGIARTI000030034301&cidTexte=LEGITEXT000030034282&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000030920982
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?cidTexte=LEGITEXT000005634379&idArticle=LEGIARTI000030927205&dateTexte=20191112&categorieLien=id#LEGIARTI000030927205
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?cidTexte=LEGITEXT000005634379&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032294277&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032927669&categorieLien=id
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032547368&dateTexte=20160630
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2008.133.01.0066.01.POR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013L0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32010R1093
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032675834&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&idArticle=LEGIARTI000032549569&dateTexte=&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032675862&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?idArticle=LEGIARTI000038614245&cidTexte=LEGITEXT000006073984&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006073984&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006073984&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?idArticle=LEGIARTI000038614216&cidTexte=LEGITEXT000006072026&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006072026
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032675903&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032675950&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=DDE63CC1336F0ADB044ED123F36DD754.tplgfr26s_2?idArticle=LEGIARTI000032303357&cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
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 Loi n.º 2017-203 du février 2017 ratifiant les ordonnances nº 2016-301 du 14 

mars 2016 relative à la partie législative du Code de la consommation et nº 2016-

351 du 25 mars 2016, sendo de relevar o enquadramento legal dos contratos de 

crédito ao consumidor, relativos a imóveis residenciais. 

Referência adicional para a Agence Nationale pour l’Information sur le Logement –

(ANIL)  que desempenha um papel preventivo, particularmente na direção de grupos 

vulneráveis, garantindo a estrutura de tomada de decisões dos agregados familiares, 

em particular em termos legais e financeiros, assim como as obrigações que as 

entidades financiadoras deverão verificar face a um credor em situação de sobre-

endividamento. Ainda no âmbito do apoio ao consumidor nas temáticas atinentes ao 

crédito imobiliário, importa referir as entidades que podem também ser contactadas, 

respetivamente: 

 Défenseur des droits; 

 Direction Générale de la concurrence, de la consummation et de la répression 

des frauds (DGCCRF); 

 Centre européen des consommateurs France; 

 Médiateur de la Fédération bancaire francçaise (FBF). 

Outros países 

A legislação comparada é apresentada para o seguinte país: Canadá. 

CANADÁ 

No Canadá, o contexto legal atualmente em vigor não contempla o regime de extinção 

da dívida nas situações em que se verifica a entrega do imóvel. Adicionalmente, 

confirma-se a proibição por parte das entidades financiadoras de crédito imobiliário, da 

concessão de empréstimos de montantes superiores a 80% do valor do imóvel sem que 

se proceda à celebração de um seguro para o efeito. O preceito desta obrigação visa, 

quer pela via da limitação da dívida ao imóvel, quer pela exigência do seguro, que se 

possa obter a garantia de que os mutuários não sofrem consequências maiores do que 

a perda da sua habitação. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000034070801&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032209352&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032209352&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006069565&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000032297584&dateTexte=20191112
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000032297584&dateTexte=20191112
https://www.anil.org/lanil-et-les-adil/votre-adil/
https://www.anil.org/lanil-et-les-adil/votre-adil/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F22131
https://defenseurdesdroits.fr/
https://www.economie.gouv.fr/dgccrf
https://www.economie.gouv.fr/dgccrf
https://www.europe-consommateurs.eu/fr/accueil/
https://lemediateur.fbf.fr/
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Relativamente ao enquadramento legal, é possível referenciar os seguintes diplomas: 

 Canada Mortgage and Housing Corporation Act (texto consolidado); 

 Protection of Residential Mortgage or Hypothecary Insurance Act (texto 

consolidado), nomeadamente ao nível do Mortgage or Hypothecary Insurance 

Protection. 

Organizações internacionais 

FEDERAÇÃO HIPOTECÁRIA EUROPEIA (FHE) 

A FHE é uma associação de instituições que concedem crédito hipotecário, fundada em 

1967, representando aproximadamente 75% do crédito concedido na Europa. Esta 

instituição, no sentido da promoção da melhoria do entendimento sobre a temática do 

crédito hipotecário e do reforço da confiança dos consumidores, criou o Mortgage Guide 

for Consumers, que se destina, em particular, a fornecer uma visão clara e transparente 

das diferentes etapas envolvidas na contratação e reembolso de um empréstimo 

hipotecário e a fornecer uma explicação sobre as regras em vigor no nível da União 

Europeia. 

 

V. Consultas e contributos 

 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 20 de novembro de 2019, a Comissão solicitou parecer escrito aos Conselhos 

Superiores da Magistratura e do Ministério Público, à Ordem dos Advogados e à Ordem 

dos Solicitadores e Agentes de Execução.  

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

 

 

https://laws-lois.justice.gc.ca/PDF/C-7.pdf
https://laws-lois.justice.gc.ca/PDF/P-25.7.pdf
https://laws-lois.justice.gc.ca/eng/acts/P-25.7/page-2.html#h-400735
https://laws-lois.justice.gc.ca/eng/acts/P-25.7/page-2.html#h-400735
https://hypo.org/
http://www.yourmortgage.eu/
http://www.yourmortgage.eu/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43950
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VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género. 

 

• Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

 

VII. Enquadramento Bibliográfico 

 

SANTOS, Inês da Mota - A (im)penhorabilidade da casa de morada de família [Em 

linha] : considerações em torno da Lei 13/2016, de 23 de maio = The (un)seizable 

nature of family residences : considerations on Law nº 13/2016 of 23 may. Coimbra 

: [s.n.], 2018. [Consult. 15 nov. 2019]. Disponível na intranet da AR:<URL: 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=1

4553&save=true>. 

Resumo: «Com a presente dissertação procuraremos refletir sobre a importância da 

casa de morada de família no Ordenamento Jurídico Português e sobre os meios 

processuais adotados, pelo nosso legislador, de forma a garantir a sua proteção. 

Partindo deste prisma, estudaremos o instituto da penhora, atribuindo particular atenção 

à penhora da casa de morada de família. Aqui, aproveitaremos para fazer um confronto 

com o direito brasileiro, que confere à casa de morada de família uma proteção absoluta, 

considerando-a um bem impenhorável. Concomitantemente, analisaremos a 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c574c33526c6548527663793977616d77324c56684a566c38784c6e426b5a673d3d&fich=pjl6-XIV_1.pdf&Inline=true
http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=14553&save=true
http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=14553&save=true
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possibilidade de a penhora deste bem afrontar um direito constitucionalmente protegido, 

como o é, o direito à habitação.» 

 


